
doalém
A terra foi vendida

entre 2012 e 2013.

Os herdeiros morreram

entre 1988 e 2010.
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Documentos de seis pes-
soasmortas foramutiliza-
dos em uma negociação
milionária em Guarapari.
Foram vendidos quase
900 mil m2 de um imóvel
localizado às margens da
Rodovia do Sol. Parte dele
seriaocupadapeloParque
Estadual Paulo César Vi-
nha, segundoosherdeiros
quenãoautorizaramena-
da receberam pela venda
da terra, totalizando qua-
se R$ 12milhões.
Levantamentos nos

processosrealizadosporA
GAZETA mostram que o
antigo advogado dos her-
deiros, Eduardo Neves
Moll, é apontado como o
responsável pela venda
clandestina. Revelam,
ainda, que os documentos
(escrituras) foram produ-
zidos em três cartórios:
Cartório do Registro Civil
e Tabelionato do Distrito
de Duas Barras, em Ico-
nha; Cartório do 3ºOfício
de Notas, de Vila Velha; e
Cartório do 2° Ofício de

Notas, de Vila Velha.
Ocaso foidenunciadoà

Corregedoria do Tribunal
de Justiça do Estado
(TJES) e ao Juízo da Vara
dos Feitos da Fazenda Pú-
blicaEstadualeMunicipal
de Registros Públicos e
Meio Ambiente de Guara-
pari. Uma decisão judicial
bloqueou a matrícula do
imóvelparaqueasescritu-
ras não fossem averbadas
(registradas).

ALÉM
Doze escrituras foram

feitas entre 2012 e 2013.
Os documentos foram
produzidos a partir de
duas procurações particu-
lares concedidas pelos
herdeiros em1989e1994
ao antigo advogado.
O problema é que dos

dez herdeiros, seis já es-
tavam mortos – alguns
hámais de uma década –
quando foram feitos os
documentos de venda
das terras.
Uma situação que re-

volta Paulo Barcelos, filho
de um dos proprietários

da terra. “Vendeu as áreas
sem prestar qualquer tipo
de esclarecimento ou pa-
gamento, com documen-

tosdepessoas falecidashá
12 anos”, desabafa.
As procurações foram

passadas ao advogado pa-

ra que ele cuidasse da re-
gularização da proprieda-
de, que totaliza 4,691 mi-
lhões de m2. O processo

tramitou na Vara dos Fei-
tos daFazendaPública Es-
tadual e Municipal de Re-
gistros Públicos e Meio

EM GUARAPARI

ATÉ GENTE MORTA
NEGOCIA TERRA
Imóvel está em área do Parque Estadual Paulo César Vinha

FOTOS: MARCELO PREST

Na Grande Vitória está enterrada uma das herdeiras cujos documentos foram utilizados na venda das terras
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Ambiente deGuarapari.
Após a regularização

da terra, nos últimos dois
anos começaram a ocor-
rer vendas de parcelas da
propriedade. A última
delas foi feita no final do
ano passado. Umadessas
escrituras – considerada
nula – chegou a ser utili-
zadacomocauçãoemum
outro processo que tra-
mita na Justiça. Outras
duas conseguiram ser re-
gistradasnamatrículado
imóvel antes que fosse
feito o bloqueio judicial.

ATOSNULOS
O problema, nesse ca-

so, explica o juiz Marcelo
Mattar – autor da decisão
que bloqueou a matrícula
do imóvel –, é que as duas
procurações particulares
já não tinham valor.
Esse tipodedocumento

representa uma transfe-
rência dedireitos, quando
uma terceira pessoa é au-
torizada a representar al-
guém. “Como regra geral,
a procuração cessa quan-
do a pessoa deixa de exis-
tir, quando morre”, expli-
ca o juizMattar.
Mas os problemas não

terminamaí.Otipodepro-

curaçãoutilizadananego-
ciação tambémé irregular.
Os herdeiros concederam
ao advogado uma procu-
raçãoparticular.MasoCó-
digo Civil e o Código de
Normas da Corregedoria
do Tribunal de Justiça es-
tabelecem que uma escri-
tura pública de compra e
venda só pode ser feita
comumaprocuração tam-
bém pública, ao contrário
das que foram utilizadas.

Apesar da proibição, as
escrituras foram feitas
com base nas duas procu-
rações particulares. Em
função disso, os novos ad-
vogados dos herdeiros de-
nunciaram os cartórios à
Corregedoria do Tribunal
de Justiça, e também ao
Juízo de Registros Públi-
cos de Guarapari.
Em função desses pro-

blemas, o ato de venda
destas áreas é considera-
do nulo, explica o juiz
Mattar. Quem comprou
as terras e não conseguiu
registrar suaescritura te-
rá que recorrer à Justiça,
já que a matrícula do
imóvel continua blo-
queada. “Cada caso será
avaliado individualmen-
te”, destaca o juiz.

Naediçãodeamanhãvo-
cê confere a situação dos
cartórios e as medidas
adotadas pelo Tribunal de
Justiça.

Noiníciodoano,umdos
proprietáriosdaterraven-
dida clandestinamente
emGuarapari, Djalma Pe-
reira do Nascimento, de
80 anos, foi surpreendido
com um telefonema anô-
nimo: “Estão vendendo
suas terras. Dê uma olha-
da”, relata ele.
Depois de conversar

com a família, incluindo o
primoElmoBarcelos –ou-
tro herdeiro –, decidiu
contratar um novo advo-
gado.Foiquandoafamília
descobriu que já haviam
sido feitas 12 escrituras.
Alémdosdois,estãovivas

a esposa de Elmo, Clara
Moschen,eaviúvadeAnto-
nio Ferreira, Josepha. “Mi-

nha esposa não gosta nem
de falar neste assunto. Fica
muito preocupada”, conta
seuElmo, que já foi policial,
comissário de menores, ju-
rado e juiz depaz. “Meupai
sempremeensinoua andar
em linha reta. Não gosto de
nadaerrado”,diz,doaltode
seus 80 anos.

DESRESPEITO
Seu Djalma, um apo-

sentado do Exército, re-
volta-se com o fato de te-
rem usado o nome de sua
esposa, Neuza. “Um des-
respeito.Elaestámortahá
13 anos”, desabafa.
A família dos herdeiros

garantejáterpagocomavi-
da pela disputa por terras.

“Quatro morreram embos-
cados”,contaPaulo,filhode
seuElmo.Todosvivemcom
simplicidade. Seu Elmo e
seu Djalma residem em
bairros de Vila Velha. “Não
temos luxo”, dizem.
Além das terras em

Guarapari, que garantem
ter documentos de posse
datadosde1826,afirmam
serem herdeiros de uma
longa faixa de terra emVi-
la Velha. Área hoje ocupa-
da por grandes empreen-
dimentos. “Há mais de 40
anos lutamos para reaver
o que nos pertence. Já an-
do até cansado de ver que
os nossos direitos não são
respeitados pela Justiça”,
destaca Elton Barcelos.

Grilagem das terras foi
denunciada em ligação anônima

Djalma e Elmo: “Nossos parentes e nossos direitos foram desrespeitados”

“Não somos invasores.
Não podem pegar a terra
e vender sem falar nada”
—
DJALMA PEREIRA DO NASCIMENTO
Aposentado do Exército

“Somos proprietários.
Temos a documentação,
tudo certinho”
—
ELMO BARCELOS
Funcionário público aposentado

O QUE DIZ A LEI

Código de Normas
da Corregedoria do
Tribunal de Justiça

t Artigo 653
“É vedado o uso de
instrumento particular de
mandato ou
substabelecimento para

lavratura de atos
constitutivos ou
translativos de direitos
reais sobre imóveis, salvo
se outorgados em favor
de entidades bancárias,
quando intervierem como
anuentes ou credores
hipotecários.”

Código Civil
t Artigo 657
“A outorga do mandato
está sujeita à forma
exigida por lei para o ato
a ser praticado. Não se
admite mandato verbal
quando o ato deva ser
celebrado por escrito.”

Como regra
geral, a
procuração
cessa quando a
pessoa deixa
de existir,
quando morre”
—
MARCELO MATTAR, juiz
da Vara dos Feitos da
Fazenda Pública Estadual e
Municipal de Registros
Públicos de Guarapari CONTINUA pág. 12

gazetaonline.com.br
Confira vídeos sobre a

grilagem urbana em uma

propriedade de Guarapari.
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TERRAS EM GUARAPARI

“Metadedas terraséminha”,dizadvogado
Propriedade seria
opagamentopor
trabalhoegastospara
regularizar a área

O advogado Eduardo
NevesMolldizquevendeu
parte da propriedade de
um grupo de herdeiros,
em Guarapari, porque ela
lhe pertencia. “Metade
das terras é minha”, diz.

Parcelas do imóvel foram
negociadas com o uso de
duas procurações particu-
lares, após amorte de seis
dos proprietários.
Mollexplicaquehámais

de20anos firmouumcon-
tratocomosherdeiros–en-
tre eles Djalma Pereira do
Nascimento e Elmo Barce-
los – para regularizar a ter-
ra. “Como não tinham re-

cursos, assumiopagamen-
to das despesas”, relata.

PAGAMENTO
Em troca, acrescenta, foi
cedida a metade da pro-
priedade em pagamentos
aos seus honorários. “Eles
nãopagaramnadapela le-
galização das terras. Gas-
tei muito dinheiro”, diz.
AoscartóriosMollgaran-

teterapresentadotodaado-
cumentaçãonecessáriapara
a realização das escrituras
informando, inclusive, que
as procurações estavam
anexadasaumprocessoque
tramitavanaJustiça. “Tinha
procuraçãode todos eles há
mais de20anos”, afirma.
Só há alguns meses,

quandofoi informaraseus
clientes que as terras ti-

nhamsido regularizadase
que ele venderia a parte
dele,équesoubedamorte
deumherdeiro.“Mastudo
já foi desfeito”, disse.
Elesereferiaàsuaidaao

Cartóriodo3ºOfíciodeVila
Velha, noúltimodia1º, pa-
rarevogaruma,deumtotal
de 12 escrituras que foram
feitas. O documento che-
gou a ser apresentado em

um outro processo na Jus-
tiça, como caução. Só não
foi utilizado para saque do
depósito bloqueado por-
que as partes envolvidas
optarampor umacordo.
O advogado finalizou a

entrevista informando ser
portador de uma doença
grave e não estar em con-
dições de dar maiores de-
talhes sobre o assunto.

MARCELO PREST

Terras do Parque

Paulo César

Vinha: alvo de

grilagem

Governo: parque foi blindado
Segundoprocuradordo
Estado,aáreadoParque
EstadualPauloCésar
Vinha já foidemarcada

Avalorização imobiliária
em Guarapari, no entorno
do Parque Estadual Paulo
CésarVinha, temestimula-
do a grilagem de terras na
região. De acordo com Cé-
sar Eduardo de Siqueira,
procurador do Estado, são
frequentes os casosdeven-
da irregular e sobreposição
deterras(quandoumapro-
priedadeestáregistradano
mesmo local de outro imó-

vel), na região.
Aáreadoparqueéde1,5

milhãodem2,masjáforam
apresentadas aoEstado es-
crituras para serem indeni-
zadas pela desapropriação
que totalizam quase 5 mi-
lhões dem 2. “O parque te-
ria que ter quatro andares
para absorver estes docu-
mentos”, destaca Siqueira.
Ele relataqueumlevan-

tamento realizado pelo
Instituto Estadual de Meio
Ambiente (Iema), concluí-
doem2012,conseguiude-
marcar a área ocupada pe-
lo parque. E mais, identifi-

cou seus proprietários a
partirdaorigemdetrêsgle-
bas: a primeira refere-se a
terras de Manoel Rodri-
guesPinheiro, queasobte-
ve por usucapião de 1978.

GRILAGEM
Outra faixa é formada por
áreas da antiga Imobiliária
Garantia/Conterra. A últi-
maglebaéoloteamentoda
Emesa/Comdusa, que ad-
quiriuterrasdossucessores
de FelicianoCorrea Pinto.
É justamenteessepedaço

que vem sendo alvo de gri-
lagem. “As pessoas vendem

umaáreaeapontamparaos
antigos lotes da Emesa – lo-
teamento Praia Sol – como
se a terra que estão comer-
cializando fosse naquele lo-
cal”, diz Siqueira.
Em nenhuma das três

glebas identificadas pelo
Iema estão incluídas as
terrasdosherdeirosqueti-
veram sua propriedade
clandestinamente vendi-
da, garante o procurador.
“Apropriedadedelespode
até pertencer à antiga Fa-
zenda Palmeiras, mas não
no trecho ocupado pelo
parque”, destaca.

Siqueira explica que
quase90%daáreadopar-
que tiveram origem nessa
fazenda, partilhada entre
11 herdeiros. “Mas o tre-
cho que abriga parte do
parque pertence a outras
pessoas”, assinala.
O advogado dos herdei-

ros,FabianoPereira,discor-
da. “Temos plantas da re-
giãoetodaadocumentação
depropriedade,evamosre-
correr à Justiça”, disse,
acrescentando que já existe
umprocessoadministrativo
pleiteando a indenização
tramitandono Iema.

No passado,
houve dúvidas
sobre quais
eram os donos
das terras do
parque. Isso
acabou após o
estudo feito
pelo Iema”

—

César Siqueira
Procurador do Estado


